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O início do governo de Luiz Inácio Lula da Silva já demostra um enorme 
avanço nas áreas de meio ambiente e de direitos indígenas, fazendo um 
contraste claro com o seu predecessor, Jair Bolsonaro. No entanto, tanto 
a história dos governos anteriores de Lula, quanto parte de seu discurso 
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atual, indicam áreas de preocupação. Uma dessas é a questão de 
hidrelétricas na Amazônia, e será importante garantir que políticas 
prejudiciais sejam evitadas nesta área. 

A barragem de Belo Monte no rio Xingu, as barragens de Santo Antônio e 
Jirau no rio Madeira, e as barragens de Teles Pires e São Manoel na bacia 
do Tapajós foram todas iniciadas durante os governos Lula. Todas essas 
barragens têm tremendos impactos ambientais e sociais [1]. Lula 
afirmou recentemente que construiria Belo Monte de novo [2] e, ao ser 
questionado em entrevista se ele lamentava o desastre de Belo Monte, 
defendeu o projeto afirmando que os milhões de reais gastos em 
programas sociais significaram que a população local foi beneficiada 
[3]. Lula teve um envolvimento pessoal especialmente forte na 
promoção de Belo Monte e mesmo em desacreditar a população local 
que se opunha ao projeto [4-6]. Os impactos da barragem sobre os 
povos indígenas e ribeirinhos tradicionais têm sido devastadores [7], 
assim como os impactos sobre os ecossistemas naturais [8, 9]. A “Volta 
Grande”, trecho de 130 quilômetros entre as duas barragens que 
compõem o complexo de Belo Monte, teve 80% de sua vazão desviada 
por canais até a casa de força principal. 

Dois povos indígenas vivem ao longo da Volta Grande e uma terceira 
Terra Indígena em um afluente que deságua na Volta Grande também 
dependia dos peixes e quelônios desse trecho do rio. Nenhum dos povos 
indígenas impactados foi consultado, conforme exigido pela Convenção 
169 da Organização Internacional do Trabalho [10] e pela lei brasileira 
que a promulga (Lei 10.088/2019, antiga 5051/2004). Pelo menos 20 
processos contra a barragem foram iniciados pelo Ministério Público 
Federal (MPF) e ainda estão pendentes na Justiça brasileira, e um foi 
decidido em favor dos indígenas. O MPF foi criado pela Constituição 
brasileira de 1988 para defender os direitos do povo. 

No entanto, o governo Lula recorreu dessa decisão ao Supremo Tribunal 
Federal, e o presidente do tribunal, após receber quatro representantes 
do governo e nenhum da sociedade civil, decidiu permitir que a 
barragem avançasse até que o plenário decidisse sobre o mérito ou o 
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caso [11]. Isso ocorreu quando o presidente do tribunal estava correndo 
para concluir o julgamento do escândalo do “mensalão” e faltavam 
apenas 15 dias para ser forçado a se aposentar por atingir o limite de 
idade para ministros do Supremo Tribunal Federal. A barragem foi 
concluída e o caso Belo Monte até hoje não apareceu no radar do 
tribunal para uma decisão. Um sinal positivo para futuras barragens é o 
decreto que criou o Ministério dos Povos Indígenas, que tem entre as 
suas competências “acordos e tratados internacionais, em especial a 
Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, quando 
relacionados aos povos indígenas” ([12]: Anexo I, Capítulo 1, Art. 1, § 
vi). Evidentemente isto não garante o cumprimento, pois o Brasil já violou 
a Convenção 169 múltiplas vezes, como no caso de Belo Monte. 

Belo Monte fica no rio Xingu, cuja vazão é insuficiente para justificar os 
11.000 MW de turbinas que foram instaladas na casa de força principal 
[13]. O maior temor é que isso possa servir de desculpa para a 
construção de pelo menos uma das cinco grandes barragens 
originalmente planejadas a montante de Belo Monte, inundando assim 
vastas áreas de terras indígenas [13, 14]. Uma barragem a montante 
pode muito bem ser uma consequência caso o projeto de lei que abre 
terras indígenas para hidrelétricas (PL 191/2020) seja aprovado, como 
está na pauta do bloco “ruralista” no Congresso Nacional (que tem forte 
interesse em as disposições do projeto de lei para permitir operações de 
agronegócios não indígenas nessas terras) [15]. Muitas outras barragens 
em terras indígenas amazônicas estão planejadas se o projeto de lei for 
aprovado [16]. 

 

 

 

A imagem que abre este artigo mostra a barragem da hidrelétrica de 
Belo Monte, no rio Xingu, oeste do estado do Pará (Foto: Cícero Pedrosa 
Neto/Amazônia Real) 
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As barragens do rio Madeira 

As barragens do rio Madeira também têm causado grandes impactos e, 
assim como Belo Monte, a aprovação das licenças ambientais para 
essas barragens foi forçada pelo órgão licenciador sob intensa pressão 
do palácio presidencial [1-4]. Um dos mais dramáticos impactos foi o 
bloqueio da migração anual de desova do “bagre gigante” do rio 
Madeira. 

Embora Lula tenha reclamado em 2007 que sua ministra do Meio 
Ambiente, Marina Silva, havia “jogado um bagre” em seu colo ao 
questionar as barragens, esses bagres forneciam o sustento de uma 
grande população: só no Brasil havia 2.400 membros de cooperativas de 
pesca (cada um que representava uma família) [5], e, também, havia 
grandes populações de pescadores na Bolívia e no Peru que dependiam 
desse recurso. 

O assassinato do líder da cooperativa de pesca Nilce de Souza 
Magalhães, conhecida como “Nicinha”, ilustra a tensão: seu corpo foi 
encontrado cinco meses depois no fundo do reservatório de Jirau, 
soterrado por pedras [6]. O marido dela me disse que a polícia não fez 
nenhum progresso em encontrar os assassinos, muito menos em 
identificar o ator que presumivelmente os contratou. A hidrelétrica de 
Jirau é controlada pela multinacional francesa Energie (antiga GDF 
Suez), e a barragem resultou em múltiplos impactos ambientais e de 
direitos humanos [7]. Em entrevista de rádio em junho de 2022, Lula 
defendeu os projetos de barragens do rio Madeira e afirmou que os 
pescadores poderiam produzir os peixes em tanques de aquicultura [8]. 

As barragens da bacia do Tapajós 

A hidrelétrica de Teles Pires representa o pior abalo que o povo 
Munduruku já sofreu. As corredeiras das Sete Quedas foram primeiro 
dinamitadas e depois inundadas pelo reservatório. Este é o lugar para 
onde vão os espíritos dos anciãos tribais depois de morrerem – o 
equivalente ao céu para os cristãos [9]. A perda de locais sagrados nem 
sequer é considerada um impacto nos Estudos de Impacto Ambiental 
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(EIAs) feitos para fins de licenciamento [10]. Está previsto um total de 30 
barragens com pelo menos 30 MW de capacidade instalada na bacia do 
Tapajós, incluindo a barragem de Chacorão que inundaria 11.700 ha da 
Terra Indígena Munduruku [11]. 

A barragem São Manoel foi construída a apenas 700 m da Terra 
Indígena Kayabi e nenhum indígena foi consultado. O Ministério Público 
Federal apresentou vários processos públicos aos tribunais para 
suspender o projeto por violação dos requisitos de consulta da 
Convenção 169 da OIT e a legislação brasileira correspondente [12]. As 
ações do MPF foram derrubadas sumariamente com a invocação de 
“suspensões de segurança”, um resquício da ditadura militar de 1964-
1985 (Lei 4.348 de 26 de junho de 1964) que foi confirmado e ampliado 
nas leis vigentes (Lei 8.437 de 30 de junho de 1992; Lei 12.016 de 07 de 
agosto 2009) e permite que qualquer decisão seja anulada se um 
projeto causar “grave dano à economia pública”. O uso repetido desta 
disposição nos governos anteriores de Lula para permitir que as 
barragens de Belo Monte, Teles Pires e São Manoel continuassem, apesar 
das claras violações, é um mau presságio tanto para a infraestrutura 
futura quanto para a possibilidade de Lula defender a revogação das 
leis de suspensão de segurança. 

 
 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Lunaé 
Parracho/Greenpeace e mostra a barragem da UHE de Jirau no rio 
Madeira (RO). 
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O setor elétrico brasileiro tem enormes planos para futuras barragens na 
Amazônia se fosse aprovado um projeto de lei (PL 191/2020), atualmente 
em tramitação no Congresso Nacional, que abriria Terras Indígenas para 
hidrelétricas, além de mineração e agronegócio. Os planos publicados 
pelo Ministério de Minas e Energia do Brasil declararam explicitamente 
que mais barragens na Amazônia seriam construídas se PL 191/2020 
fosse aprovado [1]. 

A aprovação desse projeto de lei está no topo da agenda do bloco 
eleitoral “ruralista” [2]. Esse bloco assumiu o controle do congresso no 
governo do presidente Bolsonaro [3], e sua força aumentou ainda mais 
no congresso que tomou posse em 1º de janeiro de 2023 [4]. Isso pode 
resultar na aprovação do projeto de lei e na derrubada de eventuais 
vetos, independentemente da vontade do governo Lula, abrindo 
caminho para mais barragens. 

Em 2022 a Eletrobrás tomou medidas em 2022 para viabilizar planos 
antigo para construção de barragens no rio Jamanxim, um afluente do 
rio Tapajós onde os reservatórios iam inundar em Terras Indígenas, 
sugerindo confiança na abertura dessas áreas para barragens [5]. 
Embora os planos para expansão energética reconhecem que o Brasil 
tenha enorme potencial para energia eólica e solar, consideram que 
energia hidrelétrica seja mais barata e que isto seria a prioridade se for 
permitido construir em Terras Indígenas [6]. É importante lembrar que 
este argumento é falso, pois a energia hidrelétrica não é barata, sendo 
que as obras normalmente custam muito mais e demoram mais do que 
foi previsto na hora da decisão [7]. Belo Monte custou mais do dobro do 
que imaginava inicialmente. A tendência de abaixamento contínua do 
custo de instalações eólicas e solares aumenta ainda mais a diferença 
entre essas fontes e o custo real da energia hidrelétrica. 

O aproveitamento dessas fontes, especialmente a energia eólica em 
matrizes de torres altas na plataforma continental ao longo da costa, é a 
chave para que sejam abandonados os planos desastrosos para 
hidrelétricas na Amazônia. O Brasil está atualmente se posicionando 
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para aproveitar este recurso para se tornar uma fonte de “hidrogênio 
verde”, visando o mercado europeia [8]. Energia elétrica a partir de 
fontes eólicas e fotovoltaicas seria usada para quebrar moléculas de 
água para obter hidrogénio. No entanto, este hidrogênio não seria 
realmente “verde” se o resultado de dedicar o potencial brasileiro eólica 
e fotovoltaica à exportação fosse resultar na continuação da construção 
de barragens na Amazônia. O Ministério de Minas e Energia atualmente 
prevê três grandes barragens na Amazônia até o ano 2030 [1]. Todas 
elas implicam em grandes impactos: Bem Querer em Roraima [9], 
Castanheira em Mato Grosso [10-12], e Tabajara em Rondônia [13, 14]. 

Estas barragens estão em fase de licenciamento, e a construção ainda 
não começou. O governo Lula deve abandonar de forma inequívoca 
esses planos, além das grandiosas planos para outras barragens na 
Amazônia, seja em terras indígenas ou não. Ressalta a recomendação 
do Painel Científico da Amazônia de que não deve ser construída mais 
nenhuma barragem na Amazônia com capacidade instalada acima de 
10 MW [15]. 

 
 

A imagem que abre este artigo mostra Rio Machado em Machadinho 
D’Oeste onde está planejada a construção da usina hidroelétrica de 
tabajara (Foto: OPAS). 
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